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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : WILLIAM MARQUES DE AQUINO (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO FERREIRA CARDOSO - MG208632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CONHECIDO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
VALIDADE DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO EXPEDIDO 
COM BASE EM INFORMAÇÕES VERIFICADAS EM DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. HABITUALIDADE 
DELITIVA E APREENSÃO DE ARMA DE FOGO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar os 
fundamentos da decisão recorrida (Súmula n. 182/STJ).
2. Na hipótese, habeas corpus interposto como substitutivo de 
recurso próprio.
3. O mandado de busca e apreensão foi expedido com base em 
informações verificadas em diligências prévias, o que revela a 
validade da medida.
4. A jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o afastamento 
do tráfico privilegiado, na hipótese em que o comércio espúrio é 
cometido em contexto em que há apreensão de arma de fogo ou de 
munições. Precedentes (AgRg no HC n. 918.786/MG, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/08/2024, DJe de 
30/08/2024).
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CONHECIDO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
VALIDADE DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO EXPEDIDO 
COM BASE EM INFORMAÇÕES VERIFICADAS EM DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. HABITUALIDADE 
DELITIVA E APREENSÃO DE ARMA DE FOGO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar os 
fundamentos da decisão recorrida (Súmula n. 182/STJ).
2. Na hipótese, habeas corpus interposto como substitutivo de 
recurso próprio.
3. O mandado de busca e apreensão foi expedido com base em 
informações verificadas em diligências prévias, o que revela a 
validade da medida.
4. A jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o afastamento 
do tráfico privilegiado, na hipótese em que o comércio espúrio é 
cometido em contexto em que há apreensão de arma de fogo ou de 
munições. Precedentes (AgRg no HC n. 918.786/MG, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/08/2024, DJe de 
30/08/2024).
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de WILLIAM 

MARQUES DE AQUINO contra a decisão de minha relatoria que denegou a 

ordem de habeas corpus, tendo em vista que constatada a existência de 

fundadas razões para busca e apreensão e fundamentação concreta referente à 
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habitualidade delitiva apta a afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 (fls. 286-301).

O agravante aduz que o writ não teria sido conhecido, pois utilizado 

como substitutivo de recurso especial.

Sustenta que o réu está preso desde outubro de 2022 e o habeas 

corpus é via mais célere que o recurso especial.

Aduz que a ordem foi emanada por base, única e exclusiva, de 

denúncia anônima.

Alega que não é necessário exame probatório para reconhecimento do 

tráfico privilegiado, pois bastaria decidir acerca da possibilidade de a apreensão 

de arma em conjunto com droga seria capaz de afastar a incidência.

Assevera que o mandado de busca e apreensão baseou-se em 

denúncia anônima e que as diligências realizadas não saíram do anonimato.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Órgão Colegiado para que ordem de habeas corpus seja concedida a 

fim de declarar a nulidade da decisão proferida no processo cautelar n. 

5007896-08.2022.8.13.0452 que deferiu a medida de busca e apreensão no 

domicílio do paciente, bem como as provas decorrentes, com a consequente 

absolvição. Subsidiariamente, pleita o reconhecimento da minorante do art. 33, 

§ 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Decorrido in albis o prazo para manifestação do Ministério Público 

Federal (fl. 321).

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais pugnou pelo não 

provimento do agravo às fls. 323-325.

É o relatório.

VOTO

Conheço do agravo regimental por ser tempestivo e indicar os 

fundamentos da decisão recorrida (Súmula n. 182/STJ).

Neste writ, não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, 

não verifico fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja 

conclusão mantenho.

Inicialmente, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n. 180.365, Primeira 

Turma, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, AgR no HC n. 147.210, 

Segunda Turma, rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018), pacificou 

orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
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legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 

impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no 

ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, rel. Ministro 

Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06/2020).

Ressalvado esse ponto e tendo em vista que houve denegação da 

ordem, passo à análise do agravo.

Conforme exposto na decisão agravada, verifica-se a presença dos 

requisitos autorizadores para a busca e apreensão (fl. 296):
 
Na Decisão que autorizou a busca e apreensão realizada na 
residência, destacou-se o intuito de localizar instrumentos e objetos 
empregados na prática criminosa, notadamente de drogas e armas de 
fogo (fl. 79).
Registrou-se, ainda, que o paciente já teria sido visto portando 02 
(duas) armas de fogo diferentes, quais sejam: um revólver calibre 32 
cromado e uma pistola calibre 765, com o intuito de intimidar os 
vizinhos (fl. 79). [...]
Como visto, o Tribunal de origem autorizou a busca e apreensão 
realizada no imóvel, para a apreensão de instrumentos e objetos 
empregados na prática criminosa, notadamente armas e drogas, pois 
a investigação anterior apontou indícios de que a residência e o bar 
do paciente seriam pontos de comércio de drogas, destacada a 
constante movimentação de pessoas e as informações 
repassadas pelo Serviço de Inteligência.
Não há, assim, que falar em irregularidade na apreensão realizada na 
garagem do imóvel, bem como ficaram demonstradas as fundadas 
razões.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
BUSCA E APREENSÃO. INDÍCIOS SUFICIENTES DE PRÁTICA DE 
TRÁFICO DE DROGAS. MANDADO GENÉRICO. NULIDADE NÃO 
RECONHECIDA. INVIOLABILIDADE DO ART. 7º, II e § 6º, do 
ESTATUTO DA OAB. ALEGADA NULIDADE DA BUSCA E 
APREENSÃO PORQUE EFETUADA SEM A PRESENÇA DE 
REPRESENTANTE DA OAB. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO COM A 
ATIVIDADE DE ADVOCACIA EXERCIDA PELO AGRAVANTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Extrai-se dos autos que as autoridades policiais estavam 
investigando o envolvimento do recorrente com o tráfico ilícito de 
entorpecentes, sendo então autorizada judicialmente a busca e 
apreensão nos imóveis descritos.
2. O Tribunal estadual não reconheceu a alegada generalidade 
dos mandados de busca e apreensão, "eis que expedidos em 
estrita observância às formalidades previstas no Artigo 243 do 
CPP, após requerimento da Polícia Civil acompanhado do 
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Relatório Circunstanciado das Investigações, descrevendo-se, 
minuciosamente, o envolvimento do paciente com o tráfico ilícito 
de entorpecentes".
3. Destacou a Corte estadual que foram encontradas as 
substâncias ilícitas "no imóvel da Rua Arcádia nº36, ao passo 
que o imóvel indicado pela defesa como sendo o escritório do 
paciente é o da Rua Trajano, nº156", sendo que os Policiais 
responsáveis pelo cumprimento da diligência investigativa 
esclareceram que os imóveis, apesar de contíguos, possuem 
entradas independentes, o que podia ser comprovado pelas 
fotografias que instruíram o Relatório Circunstanciado das 
Investigações.
4. A proteção do art. 7º, II e § 6º, da Lei nº 8.906/94 deve ser 
entendida em favor da atividade da advocacia e do sigilo na 
relação com o cliente, não podendo ser interpretada como 
obstáculo à investigação de crimes pessoais, e que não dizem 
respeito à atividade profissional desenvolvida. Precedentes.
5. O habeas corpus não permite a produção probatória, pois tem 
por objeto sanar ilegalidade verificada de plano. Assim, a 
pretensão de desconstituir as premissas fáticas do acórdão 
impugnado resta inviabilizada na via eleita.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 161.536/MG, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).
 

No tocante à alegação de que o deferimento da medida ocorreu com 

base apenas em denúncia anônima, observa-se a formalização das diligências 

prévias, de acordo com a fl. 73 dos autos. Ademais, consta expressamente que 

o local da diligência foi alvo de monitoramento direto que confirmou as 

informações coletadas. Assim, não se verifica nenhuma nulidade.

Ilustrativamente:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE 
DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
habeas corpus, reiterando a tese de nulidade do mandado de busca e 
apreensão, alegando que o Tribunal a quo não poderia agregar novos 
fundamentos para suprir a ausência de fundamentação da decisão de 
primeiro grau. Pleiteia o afastamento dos maus antecedentes e a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na alegada nulidade do mandado 
de busca e apreensão por falta de fundamentação e na possibilidade 
de o Tribunal a quo agregar novos fundamentos.
3. A possibilidade de afastamento dos maus antecedentes devido à 
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antiguidade das decisões anteriores e a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos.
III. Razões de decidir
4. O mandado de busca e apreensão foi fundamentado em 
investigação policial que indicava desmanche de veículos, não se 
baseando apenas em denúncia anônima, mas em diligências e 
provas suficientes.
5. O efeito devolutivo da apelação permite ao Tribunal agregar novos 
fundamentos, desde que não agrave a situação do réu.
6. A questão dos maus antecedentes não foi debatida pelo Tribunal a 
quo, impedindo análise direta por esta Corte para evitar supressão de 
instância.
7. A manutenção dos maus antecedentes inviabiliza a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, conforme 
vedação legal.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: 1. A fundamentação idônea do mandado de 
busca e apreensão legitima a medida. 2. O Tribunal pode agregar 
novos fundamentos na apelação sem reformatio in pejus. 3. A análise 
de questões não debatidas pelo Tribunal a quo configura supressão de 
instância.
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, e; CP, art. 44, III; 
CP, art. 77, II. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 
746.119/SP, Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022; STJ, AgRg no HC 906.014/SE, Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024.
(AgRg no HC n. 913.818/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 04/11/2024, DJe de 07/11/2024 - grifamos).
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INGRESSO EM DOMICÍLIO COM 
MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
impugnada, com suporte no art. 932 do Código de Processo Civil, 
decide monocraticamente o habeas corpus em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Ademais é permitido 
às partes o manejo do agravo regimental para submissão da decisão 
ao colegiado, o que supre eventual vício na decisão.
2. No caso, a busca domiciliar foi realizada por força de 
mandado judicial, amparado por fundadas razões embasadas 
em relatório policial precedido de diligências prévias em que 
constatada a existência de suposta prática delitiva na 
residência do acusado.
3. Tendo sido apresentados os elementos indiciários e probatórios 
amparados por investigações anteriores, que não se baseiam 
exclusivamente na denúncia anônima, não há falar em nulidade no 
deferimento da medida cautelar de busca e apreensão domiciliar e, 
por conseguinte, na condenação imposta ao agravante.
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4 Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 897.507/PR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 25/10/2024 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. DILIGÊNCIAS 
POLICIAIS PRÉVIAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da 
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
2. Ausência de elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.
3. É válida a busca domiciliar realizada com base em denúncia 
anônima, desde que amparada em prévia diligência policial, 
como na hipótese dos autos.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 745.144/SP, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
07/05/2024, DJe de 10/05/2024 -grifamos).

 
No tocante à minorante, é importante observar que o afastamento da 

causa de diminuição de pena ocorreu tendo em vista que as instâncias 

ordinárias consideraram presente indícios de habitualidade delitiva, 

principalmente diante do uso de arma de fogo.

Assim, reitera-se que a alegação deduzida exige análise de fatos e 

provas, o que é incabível na via estreita do habeas corpus:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. REVISÃO. VIA IMPRÓPRIA. 
NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para afastar a 
benesse, com suporte na dedicação a atividades criminosas, não é 
suficiente a indicação da quantidade de drogas apreendidas, devendo 
haver outros elementos concretos suficientes que evidenciem que o 
agente se dedica a atividades criminosas e/ou integra organização 
criminosa, como é o caso dos presentes autos.
2. Tendo o Tribunal de origem concluído fundamentadamente 
pela existência de habitualidade delitiva, a pretendida revisão 
do julgado, com vistas a aplicar a minorante do tráfico 
privilegiado, demandaria incursão indevida em matéria 
probatória, descabida na via eleita.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 864.297/CE, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 15/04/2024, DJe de 18/04/2024 - 
grifamos).
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NEGADA INCIDÊNCIA. 
DEMONSTRADA A DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Embora o acusado seja primário e de bons antecedentes, a 
jurisprudência desta Corte Superior entende não haver ilegalidade no 
afastamento da minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006, com fundamento na dedicação à atividade criminosa, 
evidenciada por outros meios idôneos.
2. No caso, a negativa de incidência da minorante do tráfico pelo 
Tribunal de origem foi dada com fundamentação válida, com base no 
exame das circunstâncias presentes nos autos, que indicam a 
dedicação à atividade criminosa, quais sejam: confissão em solo 
policial e na instrução judicial que se dedicava à mercancia espúria; 
relato testemunhal, dando conta que o réu era envolvido com o tráfico 
por período de tempo prolongado; apreensão de expressiva quantidade 
de drogas e respectiva diversidade, bem como de balanças de 
precisão e o papel-filme.
3. Rever o entendimento da instância de origem implicaria 
reexame de fatos e provas, inviável por meio de habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 869.305/SC, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 19/08/2024, DJe de 22/08/2024 - 
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. INEXISTÊNCIA DE 
BIS IN IDEM. HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA TRATADA NO ARE N. 
666.334/RG (REPERCUSSÃO GERAL), DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL STF. NULIDADE DO INTERROGATÓRIO. DEVER DE 
CIENTIFICAR O ACUSADO. DIREITO DE PERMANECER EM SILÊNCIO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo negou a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006 em face da quantidade da droga 
apreendida, evidencia a participação do réu em organização 
criminosa. Esse entendimento está em conformidade com a 
jurisprudência pacífica desta Corte e a sua reforma constitui 
matéria que refoge ao restrito escopo do habeas corpus, 
porquanto demanda percuciente exame de fatos e provas, 
inviável no rito eleito.
2. Ainda que assim não fosse, a utilização concomitante da 
quantidade de droga apreendida para elevar a pena-base (1ª fase) e 
para afastar a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei de Drogas (3ª fase) por demonstrar que o acusado se dedica a 
atividades criminosas ou integra organização criminosa não configura 
bis in idem.
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3. Trata-se de hipótese diversa daquela tratada no ARE n. 666.334 
(Repercussão Geral), no qual o Pretório Excelso passou a considerar 
bis in idem a utilização da quantidade de droga "tanto na primeira 
fase de fixação da pena, como circunstância judicial desfavorável, 
quanto na terceira, para modular a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006" 
(ARE 666.334/RG, Rel.: Ministro GILMAR MENDES, DJ de 6/5/2014).
Precedentes.
4. No que tange à alegada nulidade do interrogatório, não se verifica 
qualquer ilegalidade, pois o magistrado cumpriu seu dever de 
cientificar o acusado do seu direito de permanecer em calado, bem 
como informou-o sobre a possibilidade da incidência da atenuante de 
confissão espontânea. Ademais, como anotado nas decisões a quo, a 
defesa não se manifestou no momento oportuno, não havendo prejuízo 
ao ora paciente 5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 
568.709/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 02/02/2021, DJe de 08/02/2021 -grifamos).
 
Ademais, a apreensão de arma de fogo é fundamento idôneo para o 

afastamento da minorante, conforme a firme jurisprudência desta Corte 

Superior:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DESCABIMENTO. 
QUANTIDADE DE DROGA E APREENSÃO DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÃO NO CONTEXTO DO TRÁFICO. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
REVISÃO DO JULGADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, ainda que a 
quantidade de droga apreendida não tenha o condão de, 
isoladamente, justificar o afastamento da minorante, são 
considerados "como outros elementos para afastar a minorante 
o modus operandi, a apreensão de apetrechos relacionados à 
traficância, por exemplo, balança de precisão, embalagens, 
armas e munições, especialmente quando o tráfico foi 
praticado no contexto de delito de armas ou quando ficar 
evidenciado, de modo fundamentado, o envolvimento do agente 
com organização criminosa" (AgRg no HC n.731.344/SC, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 8/8/2022).
2. Correta a fixação do regime inicial semiaberto ao agente primário, 
cuja pena-base foi estabelecida no mínimo legal, condenado à pena 
superior a 4 anos, que não ultrapassa 8 anos de reclusão.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 875.460/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 19/08/2024, DJe de 22/08/2024 - 
grifamos).
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ARTS. 33, CAPUT, E § 1º, INCISO II, DA LEI N. 11.343/2006, E 16, § 
1º, INCISO IV, DA LEI N. 10.826/2003. NULIDADE. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. LEGALIDADE DA DILIGÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
e de nulidade dos atos praticados".
2. A voluntariedade do consentimento deve ser expressa e livre de 
qualquer coação e intimidação, de modo que, para a garantia dos 
direitos fundamentais e proteção da própria polícia, aos agentes 
estatais impõe-se "o registro detalhado da operação de ingresso em 
domicílio alheio, com a assinatura do morador em autorização que lhe 
deverá ser disponibilizada antes da entrada em sua casa, indicando, 
outrossim, nome de testemunhas tanto do livre assentimento quanto 
da busca, em auto circunstanciado" (HC 598.051/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 
15/3/2021).
3. No caso, não há flagrante ilegalidade, porquanto o Tribunal de 
origem consignou que a entrada dos policiais na residência foi 
autorizada pelo pai do agravante, conforme constou em mídia.
4. De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 
terços) da pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador 
de bons antecedentes e não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa.
5. Sob esse prisma, não se vislumbra o alegado 
constrangimento ilegal, pois as instâncias ordinárias não 
reconheceram a incidência da minorante com base na 
evidência de que o agravante "se dedicava à atividade 
criminosa (cultivo de maconha [plantação in natura], apreensão 
de balança de precisão e outros itens indicativos da 
traficância)" - e-STJ fl. 104.
6. "A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes 
requisitos:
a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às 
atividades criminosas; e d) nem integre organização criminosa. No 
caso, as instâncias ordinárias afastaram o redutor com base em 
elementos concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam 
que o agravante se dedicava a atividades criminosas. Afinal, o 
paciente foi flagrado na posse de razoável quantidade de drogas 
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prontas para a venda, cultivava dois pés de maconha, havia 
denúncias anteriores no sentido de que ele era traficante e que a sua 
residência era utilizada para o plantio de maconha, ele próprio 
confessou que já havia tentado o plantio em outras oportunidades sem 
sucesso e, durante o flagrante, também foram apreendidas arma 
de fogo com numeração raspada e munições, tudo a evidenciar a 
sua dedicação a atividades criminosas" (AgRg no HC n. 820.514/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023, grifei.)
7. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 851.706/GO, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/08/2024, DJe de 15/08/2024 -grifamos).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. POSSE DE ARMA DE FOGO. PEDIDO 
DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA 
LEI DE DROGAS. ELEMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS A 
JUSTIFICAR O INDEFERIMENTO DA BENESSE. MODIFICAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DA CORTE ORIGINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Pedido de aplicação da minorante prevista no § 4° do art. 33 da Lei 
de Drogas. O Tribunal a quo - dentro do seu livre convencimento 
motivado- apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as 
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se 
compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem 
não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 
delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente. Para 
tanto, destacou o Tribunal de origem o contexto da apreensão das 
drogas e a da prisão, bem como o modus operandi empregado: i) o 
concurso de agentes, o qual contava com a participação de um 
adolescente; ii) a realização de campana e investigações preliminares 
e, seguida a expedição e cumprimento de mandado de busca e 
apreensão na barraca em que se processava o comércio espúrio e na 
residência dos acusados; iii) o fato de a barraca de produtos naturais 
à beira da estrada funcionar 24h por dia e ter intensa movimentação 
no local, inclusive à noite, além do nome do paciente ter sido citado 
como traficante; iv) a apreensão na residência do paciente de 251 
(duzentos e cinquenta e uma) munições, calibre 22. marca EBC, e 1 
(uma) arma de fogo com luneta acoplada, sendo uma espingarda 
calibre 22, marca Rossi.
III - Não há falar em bis in idem quando o tráfico privilegiado é 
afastado e a pena-base é exasperada pela quantidade de droga, na 
hipótese em que a dedicação do agente a atividades criminosas leva 
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em consideração, além da quantidade de entorpecente, outros 
elementos conforme a jurisprudência do STJ.
IV - A jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o 
afastamento do tráfico privilegiado, na hipótese em que o 
comércio espúrio é cometido em contexto em que há apreensão 
de arma de fogo ou de munições. Precedentes.
V - De mais a mais, para entender de modo diverso, afastando-se a 
conclusão de que o paciente não se dedicaria a atividades delituosas 
e/ou não integraria organização criminosa, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a 
instrução criminal, providência, como cediço, vedada na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes.
Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 918.786/MG, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
26/08/2024, DJe de 30/08/2024 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. QUANTIDADE 
DE DROGAS E CONDENAÇÃO AUTÔNOMA PELA PRÁTICA DO CRIME 
DE POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS E IDÔNEAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O 
PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ILEGALIDADE 
NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes 
requisitos:
a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às 
atividades criminosas; e d) nem integre organização criminosa.
2. Hipótese em que as instâncias ordinárias refutaram a 
aplicação do redutor com base em fundamentos idôneos e 
suficientes. Afinal, além da quantidade das drogas 
apreendidas, o paciente foi concomitantemente condenado pela 
prática do crime de posse ilegal de arma de fogo, incluindo 
arma e cartuchos de diversos calibres, o que é suficiente para 
evidenciar a sua dedicação a atividades criminosas. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 894.408/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/08/2024, DJe de 
28/08/2024 - grifamos).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 926.696 / MG
Número Registro: 2024/0242452-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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50078960820228130452
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Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO FERREIRA CARDOSO
ADVOGADO : LEONARDO FERREIRA CARDOSO - MG208632
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : WILLIAM MARQUES DE AQUINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM MARQUES DE AQUINO (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO FERREIRA CARDOSO - MG208632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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